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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ELIETE DA SILVA GASPAR
AGRAVANTE : IVALDO PEDRO GASPAR
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA - SP110408

THIAGO RAMOS VIANNA - SP279419
AGRAVADO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATTANASIO - SP229058

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SEGURO HABITACIONAL. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO. DESCABIMENTO. NÃO AFETAÇÃO DO CASO AO REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. TESE DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. MULTA DECENDIAL. INCIDÊNCIA DE JUROS DE 
MORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A questão relativa à incidência de juros moratórios sobre a multa decendial não foi, até o 
momento, afetada pela Segunda Seção, sendo incabível, portanto, o pleito de suspensão do 
julgamento do presente recurso (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.954.796/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 30/5/2022).
2. Não é possível conhecer da alegação de negativa de prestação jurisdicional, uma vez que 
ela não foi aduzida no apelo especial sob o enfoque ora trazido, qual seja, de que o colegiado 
estadual não teria enfrentado a tese de ofensa ao art. 781 do Código Civil, constituindo, 
portanto, indevida inovação recursal.
3. A jurisprudência desta Corte de Justiça  é firme no sentido de que, no seguro habitacional, a 
multa decendial deve se limitar ao valor da obrigação principal, sem o acréscimo de juros 
moratórios. Incidência do enunciado sumular n. 83/STJ.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/04/2023 a 03/05/2023, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 03 de maio de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SEGURO HABITACIONAL. PEDIDO DE 
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INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. MULTA DECENDIAL. INCIDÊNCIA DE JUROS DE 
MORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A questão relativa à incidência de juros moratórios sobre a multa decendial não foi, até o 
momento, afetada pela Segunda Seção, sendo incabível, portanto, o pleito de suspensão do 
julgamento do presente recurso (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.954.796/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 30/5/2022).
2. Não é possível conhecer da alegação de negativa de prestação jurisdicional, uma vez que 
ela não foi aduzida no apelo especial sob o enfoque ora trazido, qual seja, de que o colegiado 
estadual não teria enfrentado a tese de ofensa ao art. 781 do Código Civil, constituindo, 
portanto, indevida inovação recursal.
3. A jurisprudência desta Corte de Justiça  é firme no sentido de que, no seguro habitacional, a 
multa decendial deve se limitar ao valor da obrigação principal, sem o acréscimo de juros 
moratórios. Incidência do enunciado sumular n. 83/STJ.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Eliete da Silva Gaspar e Ivaldo 
Pedro Gaspar contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
594):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SEGURO HABITACIONAL. CUMPRIMENTO DE 
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SENTENÇA. 1. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ PARA NOVA ANÁLISE DO APELO ESPECIAL. 2. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 3. MULTA 
DECENDIAL. JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO DESTA CASA. SÚMULA 83/STJ. 4. 
AGRAVO CONHECIDO, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, afirmam a necessidade de suspensão do julgamento, sob a 
assertiva de que teria havido afetação da questão relativa à incidência dos juros 
moratórios sobre a multa decendial.

Sustentam a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, sob o 
argumento de que a tese de ofensa ao art. 781 do CC não teria sido enfrentada pela 
origem.

Aduzem inexistir identidade entre os precedentes citados na decisão 
agravada e o caso concreto, sob a alegação de que teria havido inadimplemento da 
seguradora à luz do art. 781 do Código Civil, não se aplicando o enunciado sumular n. 
83 desta Casa.

Impugnação às fls. 610-617 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

De início, é importante esclarecer que a questão relativa à incidência de 
juros moratórios sobre a multa decendial não foi, até o momento, afetada pela Segunda 
Seção, sendo incabível, portanto, o pleito de suspensão do julgamento do presente 
recurso (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.954.796/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 30/5/2022).

Nesse mesmo sentido:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PEDIDO PARA AFETAÇÃO DO CASO AO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (art. 1.036, § 5º, do NCPC). DESCABIMENTO. NÃO 
VISLUMBRADA A NECESSIDADE EM DECORRÊNCIA DE 
MULTIPLICIDADE DE RECURSOS. MATÉRIA INVOCADA A ESSE 
PRETEXTO QUE, ALIÁS, NÃO FOI PREQUESTIONADA. SÚMULA N.º 211 
DO STJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DECENDIAL. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
2. Se não houve pelo relator e nem pelo órgão auxiliar da Corte Superior, 
referendado como medida de boa prática pela Resolução CNJ n.º 235/2016, 
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o entendimento sobre a relevância e necessidade de afetação de 
determinado caso ao regime de recursos repetitivos, sem fundamento o 
pedido deduzido pela parte a pretexto de dar vazão ao disposto no art. 1036, 
§ 5º, do NCPC.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.894.265/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)

Além disso, não é possível conhecer da alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, uma vez que ela não foi aduzida no apelo especial sob o enfoque ora 
trazido, qual seja, de que o colegiado estadual não teria enfrentado a tese de ofensa ao 
art. 781 do Código Civil, constituindo, portanto, indevida inovação recursal.

Ora, é vedado à parte recorrente, nas razões do agravo interno, apresentar 
tese que não foi aventada por ocasião da apresentação do apelo especial, ante a 
ocorrência de preclusão.

A esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. PENHORABILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO EXIGÍVEL. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. COPROPRIEDADE. ALIENAÇÃO DA INTEGRALIDADE DE 
IMÓVEL INDIVISÍVEL. POSSIBILIDADE. RESGUARDO DA FRAÇÃO IDEAL 
DO TERCEIRO. ART. 843 DO CPC. PRECEDENTE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
(...)
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o 
conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, 
constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão 
consumativa.
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.921.288/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

Outrossim, não há como prosperar a pretensão de afastamento do verbete n. 
83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, seja porque inexiste, nas razões do 
apelo especial, menção ao “inadimplemento da seguradora à luz do art. 781, CC/02”, 
configurando a referida alegação como descabida inovação recursal; seja porque não 
há elementos, no acórdão estadual, que indiquem possível falta de identidade do caso 
concreto em relação aos precedentes citados na decisão agravada.

Com efeito, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao analisar a 
controvérsia, consignou não ser possível a incidência de juros sobre a multa decendial, 
nos termos da seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 503):
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No mais, a multa decendial é cláusula penal acessória da obrigação 
principal, qual seja indenização securitária e, assim sendo, não representa 
capital do qual o credor esteve privado, ao contrário do que ocorre com o 
valor principal da obrigação.
Por consequência, não pode incidir juros sobre o acessório ou, em outras 
palavras, acessório sobre acessório, porque referida multa, não integrante do 
patrimônio do credor, passou a ser devida exclusivamente por força da 
sentença, e, via de consequência, não produz frutos.

Em face disso, constata-se que o entendimento acima está em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte de Justiça, firme no sentido de que, no seguro 
habitacional, a multa decendial deve se limitar ao valor da obrigação principal, sem o 
acréscimo de juros moratórios.

A título exemplificativo:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO N O RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA
(...)
2. No presente caso, os embargos de declaração merecem provimento para 
esclarecer que a multa decendial deve se limitar ao valor da obrigação 
principal, sem o acréscimo de correção monetária e os juros moratórios, em 
observância à jurisprudência do STJ sobre a matéria.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito infringente, apenas para 
esclarecer a questão referente à limitação da multa decendial.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.744.097/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SEGURO HABITACIONAL. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. MULTA DECENDIAL. LIMITAÇÃO AO 
VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, SEM O ACRÉSCIMO DE JUROS. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. ALEGADA OFENSA À 
COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.916.254/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PEDIDO PARA AFETAÇÃO DO CASO AO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (art. 1.036, § 5º, do NCPC). DESCABIMENTO. NÃO 
VISLUMBRADA A NECESSIDADE EM DECORRÊNCIA DE 
MULTIPLICIDADE DE RECURSOS. MATÉRIA INVOCADA A ESSE 
PRETEXTO QUE, ALIÁS, NÃO FOI PREQUESTIONADA. SÚMULA N.º 211 
DO STJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DECENDIAL. 
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INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a multa 
decendial está limitada ao valor da condenação principal, sem o acréscimo 
dos juros moratórios. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.894.265/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INOCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/15. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL 
LOCAL EM SINTONIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
2. "Consoante entendimento desta Corte Superior, a multa decendial, 
prevista no contrato de seguro habitacional e devida em função do atraso no 
pagamento da indenização securitária, deve ser limitada ao valor da 
obrigação principal, sem o acréscimo de juros moratórios."
(AgInt no AREsp 1439919/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/06/2020, DJe 01/07/2020).
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do eg. 
STJ, o apelo nobre encontra óbice na Súmula n. 83/STJ, aplicável tanto pela 
alínea "a" como pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.060.198/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e, nessa extensão, 
nego-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/04/2023 a 03
/05/2023, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de maio de 2023
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